
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 657.664 - SP (2015/0023095-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : IVAN FRANCISCO DA SILVA MUNIS 
AGRAVADO : HENRIQUE LOPES DOS REIS 
ADVOGADO : VANESSA GANTMANIS MUNIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC. 
2. A ausência de prequestionamento do dispositivo de lei federal apontado por ofendido 
impõe a aplicação da Súmula 211/STJ.
3. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamento eminentemente 
constitucional, o que impede o exame na via estreita do recurso especial. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 1474996 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 657.664 - SP (2015/0023095-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : IVAN FRANCISCO DA SILVA MUNIS 
AGRAVADO : HENRIQUE LOPES DOS REIS 
ADVOGADO : VANESSA GANTMANIS MUNIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que 

conheceu do agravo, para dar parcial provimento ao recurso especial, cuja ementa possui o seguinte 

teor (fl. 334): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATENDIMENTO PRIVILEGIADO A 
ADVOGADOS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC INOCORRENTE. ARTIGO 3º DA 
LEI N. 10.741/2003. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. MULTA 538 DO 
CPC. AFASTAMENTO. CONHEÇO DO AGRAVO PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, omissão na origem quanto a pontos 

importantes para o deslinde da controvérsia, bem como o prequestionamento do art. 3º da Lei n. 

10.741/2003, asseverando que revelam-se antagônicos os argumentos de ausência de omissão e, ao 

mesmo tempo, de aplicação do óbice contido na Súmula n. 211 do STJ. Alega, ainda, que cuida-se 

de matéria infraconstitucional. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 657.664 - SP (2015/0023095-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC. 
2. A ausência de prequestionamento do dispositivo de lei federal apontado por ofendido 
impõe a aplicação da Súmula 211/STJ.
3. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamento eminentemente 
constitucional, o que impede o exame na via estreita do recurso especial. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 334/335):

Trata-se de agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
contra decisão que inadmitiu recurso especial aos seguintes fundamentos: (i) 
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte; (ii) 
fundamentação constitucional. 

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão do TRF da 3ª Região, assim 
ementado (e-STJ fls. 235):

AGRAVO LEGAL. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - ADVOGADO 
- PROTOCOLO DE MAIS DE UM REQUERIMENTO POR 
ATENDIMENTO - POSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO 
AGENDAMENTO - DESCABIMENTO. 
1. A jurisprudência firmou-se no sentido de considerar indevida a 
limitação imposta aos advogados quanto à possibilidade de protocolar, 
nos postos de atendimento do INSS, mais de um benefício 
previdenciário por vez. Igualmente ilegítima tem sido considerada a 
exigência de prévio agendamento. 
2. Consoante tem sido decidido, tais restrições administrativas 
configurariam cerceamento ao livre exercício profissional por parte dos 
causídicos. Culminariam, ademais, em limitação à defesa dos próprios 
segurados, que regularmente constituíram seus respectivos patronos, na 
expectativa de obter com celeridade o recebimento de seus benefícios 
previdenciários. Nesse sentido, os seguintes precedentes: TRF 3ª 
Região, Terceira Turma, AG 325882, Relator Desembargador Federal 
Carlos Muta, DJF3 em 27/05/08 ; TRF 3ª Região, AMS 323241, 
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Relator Juiz Federal Convocado Rubens Calixto, DJF3 em 19/09/10, 
página 404 ; TRF 3ª Região, Terceira Turma, AMS 303682, Relator 
Desembargador Federal Nery Junior, DJF3 em 09/03/10, página 245 ; 
TRF 3ª Região, Sexta Turma, AMS 319550, Relatora Desembargadora 
Federal Regina Costa, DJF3 em 03/11/10, página 500. 
3. Agravo legal a que se nega provimento.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fls. 
252/253. 

No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos artigos 535, incisos 
I e II, e 538, parágrafo único, do CPC, por considerar que a Corte local não se 
manifestou sobre pontos importantes para o deslinde da controvérsia, pugnando pelo 
afastamento da multa do art. 538 do CPC.  

Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa aos artigos 3º da Lei n. 10.741/2003 
- Estatuto do Idoso -, e 7º, inciso VI, "c", da Lei n. 8.906/1994, ao argumento de 
impossibilidade de tratamento privilegiado aos advogados nos Postos de Atendimento 
do INSS.   

Sem contrarrazões.   
Neste agravo, afirma que seu recurso especial preenche os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada. 

Sem contraminuta. 
Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 331/332, pelo não conhecimento 

e improvimento do agravo. 
É o relatório. Decido. 
A pretensão não merece prosperar. 
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.

Melhor sorte não assiste ao recorrente quanto ao artigo 3º da Lei n. 
10.741/2003 - Estatuto do Idoso, porquanto ressente-se o recurso especial do devido 
prequestionamento, já que sobre tal norma não houve emissão de juízo pelo acórdão 
recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios, fazendo incidir, in casu, 
o óbice do enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de origem acolheu a 
pretensão de atendimento privilegiado a advogados sob o fundamento do direito 
constitucional à liberdade profissional (arts. 5º, inciso XIII, e 133 da Constituição 
Federal), de modo que o recurso especial é inviável quanto ao ponto, sob pena de 
usurpar-se a competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

No mesmo sentido: STJ, AREsp 659.622, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
17/04/2015; STJ, AREsp 658.473, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 15/04/2015; 
STJ, AREsp 659.586, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 06/04/2015. 

Por fim, em relação à multa aplicada pelo Tribunal a quo, assiste razão à parte 
recorrente, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça sumulou entendimento no 
sentido de que embargos de declaração opostos com o intuito de prequestionamento 
não devem ser considerados procrastinatórios. Nesse sentido é a redação da Súmula 
98 deste Tribunal, a qual determina que os "embargos de declaração manifestados 
com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório".
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Ante o exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento ao recurso 
especial, tão somente para afastar a multa aplicada na origem. 

Ademais, ressalta-se os seguintes precedentes:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
1. Constatado que o Tribunal de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 
do CPC por suposta ausência de manifestação aos princípios constitucionais da 
isonomia, legalidade e separação dos poderes.
2. A ausência de prequestionamento do dispositivo de lei federal apontado por 
ofendido impõe a aplicação da Súmula 211/STJ.
3. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamento eminentemente 
constitucional, o que impede o exame na via estreita do recurso especial. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 658.154/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19.11.2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO ADMINISTRATIVO DA 
ADVOCACIA, PERANTE O INSS. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. A decisão agravada negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, com lastro 
na orientação reiterada do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que é inviável a 
análise, em sede de Recurso Especial, do tema relativo à prerrogativa de atendimento 
administrativo ao advogado, perante o INSS, porquanto fundamentado nas garantias 
constitucionais do direito de petição e da liberdade profissional, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
664.210/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/06/2015; STJ, AgRg no AREsp 680.341/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, Dje de 26/05/2015.
II. Estando a decisão agravada em sintonia com a jurisprudência pacificada desta 
Corte, deve ela ser mantida, por seus próprios fundamentos.
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 672.904/SP, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 04/09/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 CPC. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ADVOGADO. ATENDIMENTO. INSS. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Na hipótese em exame, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Registre-se que não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
2. A matéria debatida nos autos possui caráter estritamente constitucional. É, 
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portanto, inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao STF.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 664.210/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DA ADVOCACIA PERANTE O 
INSS. ACÓRDÃO A QUO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso concreto, Tribunal a quo, ao analisar o tema, relativo à prerrogativa do 
advogado na atuação administrativa perante o INSS, fundamentou com base nas 
garantias constitucionais do direito de petição e da liberdade profissional.
2. Dessarte, não há falar em modificação do entendimento firmado na decisão 
agravada, posto que a controvérsia fora resolvida com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, pelo que, inviável a interposição de recurso especial, 
sob pena de usurpação da competência do STF.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 680.341/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/05/2015)

Por oportuno, registre-se que é perfeitamente possível o julgado encontrar-se devidamente 

fundamentado sem, no entanto, ter sido decidido à luz dos preceitos jurídicos apontados pelo 

postulante, mormente diante da jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que o julgador, 

desde que decida a lide de forma clara e fundamentada, não está obrigado a se pronunciar sobre 

todas as alegações trazidas pelas partes. A esse respeito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 150, § 4º DO CTN E AFASTAMENTO DO ARTIGO 173, I, DO CTN. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. NATUREZA DAS 
VERBAS TRIBUTADAS. SÚMULA 7/STJ. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO 
INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos 
ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro 
material, vícios inexistentes na espécie. 2. O acórdão embargado, de forma clara e 
fundamentada decidiu que não houve prequestionamento do artigo 150, § 4º do CPC, 
uma vez que a Corte de origem aplicou diretamente o artigo 173, I, do CTN, sem 
apreciar se houve pagamento a menor ou se não houve nenhum pagamento das 
exações em questão. 3. A insurgência da embargante não diz respeito a eventual 
vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação que lhe foi 
desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios. 4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que 
é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no 
entanto, ter sido decidido à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante. 5. 
Ainda que se trate de questão de ordem pública, o entendimento desta Turma é no 
sentido de que o seu conhecimento, em sede de recurso especial, depende do 
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cumprimento do requisito do prequestionamento. Precedentes. 6. Embargos 
declaratórios rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 1.270.227/RN, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/09/2012) 

PROCESSUAL CIVIL - POSSIBILIDADE DE SE AFIRMAR A FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO E AFASTAR INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 
535 DO CPC - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ART. 273 DO CPC. SÚMULA 7/STJ 
- ASTREINTES. CABIMENTO. ART. 461, § 5º, DO CPC. 1. Não configura 
contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está 
obrigado. Nesse sentido, confira-se: EDcl no REsp 463380, Rel. Min. José Delgado, 
DJ 13.6.2005. 2. No caso dos autos, não resta evidenciada a alegada violação do art. 
535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. [...] Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 572.601/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJ 14.08.2007 p. 281).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0023095-5 AREsp 657.664 / SP

Números Origem:  00032193320074036183  200761830032194

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : IVAN FRANCISCO DA SILVA MUNIS
AGRAVADO : HENRIQUE LOPES DOS REIS
ADVOGADO : VANESSA GANTMANIS MUNIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : IVAN FRANCISCO DA SILVA MUNIS
AGRAVADO : HENRIQUE LOPES DOS REIS
ADVOGADO : VANESSA GANTMANIS MUNIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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